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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Raciocínio Lógico

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 

São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 
uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas

• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 
integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.
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Direito Administrativo

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com 
a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-
lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes 
desenvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. 
Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do 
Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos 
súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por 
divergências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais 
para a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, 
harmônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-
se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa

– Administrativa

– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo

– Executivo

– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.
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Direito Constitucional

Pela classificação da Constituição, quanto ao seu conteúdo, o conceito de constituição pode ser tomado 
tanto em sentido material como formal1.

Sentido Material e Formal
A Constituição também pode ser definida tomando-se o sentido material e formal, critério este que se apro-

xima da classificação proposta por Schimitt.

Do ponto de vista material, o que vai importar para definirmos se uma norma tem caráter constitucional ou 
não será o seu conteúdo, pouco importando a forma através da qual foi aquela norma introduzida no ordena-
mento jurídico. Assim, constitucional será aquela norma que defina e trate das regras estruturais da sociedade, 
de seus alicerces fundamentais (formas de Estado, governo, seus órgãos, etc.). Trata-se do que Schimitt cha-
mou de Constituição.

Por outro lado, quando nos valemos do critério formal, que, em certo sentido, também englobaria o que 
Schimitt chamou de “lei constitucional”, não mais nos interessará o conteúdo da norma, mas sim a forma atra-
vés da qual ela foi introduzida no ordenamento jurídico. Nesse sentido, as normas constitucionais são aquelas 
introduzidas pelo poder soberano, através de um processo legislativo mais dificultoso, diferenciado e mais so-
lene do que o processo legislativo de formação das demais normas do ordenamento.

Valendo-nos dessas duas últimas definições fazemos duas observações:

a) em primeiro lugar, por mais que pareça estranho dizer, ao elegermos o critério material, torna-se pos-
sível encontrarmos normas constitucionais fora do texto constitucional, na medida em que o que interessa no 
aludido conceito é o conteúdo da norma e não a maneira pela qual ela foi introduzida no ordenamento interno. 
Como o próprio nome sugere e induz, o que é relevante no critério material é a matéria, pouco importando sua 
forma;

b) em segundo lugar, em se tratando do sentido formal, qualquer norma que tenha sido introduzida através 
de um procedimento mais dificultoso (do que o procedimento de elaboração das normas infraconstitucionais), 
por um poder soberano, terá natureza constitucional, não importando o seu conteúdo (vale dizer, tomando-se o 
sentido formal, o que nos interessa é a forma de nascimento da norma).

Lembramos um exemplo que supomos ilustrar bem o raciocínio: trata-se do art. 242, § 2º, da CF/88, que 
estabelece que o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita federal.

Pois bem, essa situação definida no citado art. 242, § 2º, da CF/88, do ponto de vista material, de forma 
alguma traz elementos que, por sua essência, sejam constitucionais, traduzindo regras estruturais e fundamen-
tais da sociedade. No entanto, do ponto de vista formal, tal norma será tão constitucional como, por exemplo, 
o artigo que garante o princípio da igualdade.

Isso porque o que nos interessa neste sentido classificatório não é o conteúdo da norma, mas sim a ma-
neira através da qual ela foi introduzida no ordenamento interno. Ela é tão constitucional como qualquer norma 
introduzida pelo poder constituinte originário (e pelo derivado, desde que observadas as regras definidas pelo 
originário), devendo todo ato normativo respeitá-la sob pena de padecer do vício de inconstitucionalidade.

1  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 11ª ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora Méto-
do, mar./2007.
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Contabilidade Aplicada ao Setor Público

A Contabilidade Pública, também conhecida como Contabilidade Aplicada ao Setor Público, desempenha 
um papel fundamental na gestão dos recursos públicos, garantindo o controle, o registro e a transparência das 
finanças de governos e entidades públicas. A partir da análise contábil, gestores podem tomar decisões mais 
eficientes, assegurando que os recursos sejam aplicados de forma eficaz e em conformidade com as leis e 
diretrizes estabelecidas.

Diferentemente da contabilidade no setor privado, cujo foco é o lucro e o patrimônio dos proprietários, a 
Contabilidade Pública está voltada para o bem-estar coletivo, uma vez que seus recursos pertencem à socie-
dade. Nesse sentido, ela assume uma responsabilidade ainda maior, pois deve assegurar que o patrimônio 
público seja gerido com integridade, responsabilidade fiscal e alinhamento aos princípios constitucionais, como 
legalidade, impessoalidade e transparência.

A importância da Contabilidade Pública aumentou consideravelmente nas últimas décadas, impulsionada 
pela crescente demanda por transparência e accountability (prestação de contas) nos governos, além do forta-
lecimento de mecanismos de controle social.

A adoção de padrões internacionais de contabilidade no setor público, como as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a convergência com as International Public Sector Ac-
counting Standards (IPSAS), têm exigido uma evolução constante das práticas contábeis, visando maior unifor-
midade e clareza nas informações financeiras.

A relevância dessa área torna-se ainda mais evidente quando consideramos as dimensões dos orçamentos 
governamentais. Em países como o Brasil, onde a arrecadação pública e a aplicação de recursos impactam 
diretamente o desenvolvimento econômico e social, a Contabilidade Pública se configura como uma ferramenta 
essencial para a boa governança, a tomada de decisões estratégicas e o controle social.

— Conceituação de Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo da contabilidade voltado para o controle, registro 

e análise das finanças de entidades e órgãos pertencentes ao setor público, sejam eles federais, estaduais ou 
municipais.

Sua principal função é garantir que os recursos públicos sejam administrados de maneira transparente, efi-
ciente e em conformidade com as normas legais, sempre em prol do interesse público.

Definição e Função
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a Contabilidade Pública é responsável pelo 

registro, controle e demonstração dos fatos e atos da administração pública que afetam o patrimônio público, 
sempre obedecendo às normas e princípios estabelecidos. O objetivo é fornecer informações úteis para a to-
mada de decisões dos gestores públicos e demais interessados, como a sociedade e os órgãos de controle.

Essa área contábil não visa apenas o controle financeiro, mas também a prestação de contas à sociedade, 
assegurando que os recursos sejam utilizados dentro da legalidade e da economicidade. Além disso, a Conta-
bilidade Pública é uma ferramenta estratégica para avaliar o desempenho e a responsabilidade dos gestores 
públicos em relação à gestão dos recursos públicos.

Diferenças entre Contabilidade Pública e Contabilidade Privada
Uma das principais diferenças entre a Contabilidade Pública e a Contabilidade Privada está nos seus ob-

jetivos e na forma como o patrimônio é tratado. Enquanto a Contabilidade Privada tem como foco principal 
maximizar os lucros e o retorno sobre o investimento para seus acionistas ou proprietários, a Contabilidade 
Pública visa garantir o uso correto dos recursos que pertencem à sociedade, visando o bem-estar social e o 
desenvolvimento sustentável.
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Licitações e Contratos

— Princípios
Diante da revogação da Lei n.º 8.666/1993 – Lei de Licitações, atualmente aplica-se aos contratos e 

licitações, a Lei n.º 14.133/2021.  Aprovada em 2021, esta legislação manteve o mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 
8.666/1.993, porém, dispondo sobre o assunto, no Capítulo II, art. 5º, da seguinte forma:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da proposta que for mais vantajosa para a Administração 
Pública. No condizente à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, entende-se que este possui 
como foco, determinar que a licitação seja destinada com o objetivo de garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei não é exaustiva, aceitando-se quando for 
necessário, a aplicação de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos de forma expressa no 
texto legal.

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do caput do art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o princípio 
da promoção do desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção expressa, apenas foi inserida com a 
edição da Lei 12.349/2010, contexto no qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando a concessão de 
vantagens competitivas para empresas produtoras de bens e serviços nacionais.

Princípio da legalidade
A legalidade, que na sua visão moderna é chamado também de juridicidade, é um princípio que pode ser 

aplicado à toda atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o procedimento licitatório. A lei serve para 
ser usada como limite de base à atuação do gestor público, representando, desta forma, uma garantia aos 
administrados contra as condutas abusivas do Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da legalidade é de fundamental importância, posto que 
todas as fases do procedimento licitatório se encontram estabelecidas na legislação. Além disso, ressalta-se que 
todos os entes que participarem do certame, tem direito público subjetivo de fiel observância aos procedimentos 
paramentados na atual legislação caso venham a se sentir prejudicados pela ausência de observância de 
alguma regra, podendo desta forma, impugnar a ação ou omissão na esfera administrativa ou judicial.

Princípio da impessoalidade
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio da impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, 

que a Administração deve adotar o mesmo tratamento a todos os administrados que estejam em uma mesma 
situação jurídica, sem a prerrogativa de quaisquer privilégios ou perseguições. Por outro ângulo, ligado ao 
princípio do julgamento objetivo, registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no contexto de uma 
licitação, deverão observar os critérios objetivos estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 

Desta forma, ainda que determinado licitante venha a apresentar uma vantagem relevante para a consecução 
do objeto do contrato, afirma-se que esta não poderá ser levada em consideração, caso não haja regra editalícia 
ou legal que a preveja como passível de fazer interferências no julgamento das propostas.
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Auditoria Governamental

A auditoria é uma prática essencial para assegurar a transparência e a confiabilidade das informações 
financeiras e operacionais de organizações públicas e privadas. No sentido mais amplo, auditoria pode ser de-
finida como o processo de examinar, verificar e avaliar as demonstrações contábeis, atividades operacionais, 
sistemas e controles internos de uma entidade, com o objetivo de fornecer uma opinião independente e objetiva 
sobre a sua precisão e conformidade com normas e regulamentações aplicáveis.

O papel da auditoria se expandiu significativamente ao longo dos anos. Originalmente restrita à verificação 
de registros contábeis e transações financeiras, a auditoria hoje abrange diversas áreas, como a auditoria de 
processos, auditoria de conformidade e auditoria de sistemas de informação. Esse crescimento reflete a de-
manda crescente por transparência, governança eficaz e responsabilidade corporativa em um ambiente empre-
sarial cada vez mais complexo e regulado.

— Objetivos e Importância da Auditoria
A auditoria desempenha um papel crucial para as organizações por diversas razões. Entre os principais 

objetivos da auditoria, destacam-se:

– Assegurar a precisão das informações financeiras: A auditoria revisa e valida as demonstrações finan-
ceiras, garantindo que estas reflitam de maneira justa a posição financeira e o desempenho da organização.

– Promover a conformidade com normas e regulamentos: Os auditores verificam se a organização cum-
pre as leis e regulamentações aplicáveis, minimizando o risco de sanções e garantindo que os interesses dos 
stakeholders sejam respeitados.

– Identificar e mitigar riscos: O processo de auditoria ajuda a detectar fraudes, desvios e deficiências nos 
controles internos, permitindo que a empresa tome medidas corretivas e proteja seus ativos e operações.

– Contribuir para a melhoria contínua dos processos: A auditoria também identifica oportunidades para 
melhorar processos, eficiência e qualidade, oferecendo recomendações valiosas para o aprimoramento dos 
controles e das práticas de gestão.

Tipos de Auditoria e Áreas de Aplicação
A auditoria pode ser aplicada em diversos contextos, e seu enfoque varia conforme o tipo e o objetivo espe-

cífico da análise. Entre as principais modalidades de auditoria, destacam-se:

– Auditoria interna: Realizada por uma equipe interna da organização, essa auditoria tem como objetivo 
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gestão de riscos e controles internos.

– Auditoria externa: Executada por auditores independentes, essa modalidade assegura a veracidade das 
demonstrações financeiras e a conformidade com normas, principalmente em empresas de capital aberto.

– Auditoria governamental: Realizada por órgãos públicos de fiscalização, verifica a aplicação de recursos 
e o cumprimento de políticas em instituições governamentais e entidades que recebem recursos públicos.

Cada tipo de auditoria possui um papel específico na estrutura de governança de uma organização e con-
tribui para o aprimoramento da transparência e da integridade nos negócios.
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Controle Interno, Governança e Gestão de Riscos

A gestão de risco no setor público é essencial para garantir que as instituições públicas operem de forma 
eficiente, transparente e responsável, em consonância com os objetivos e expectativas da sociedade. Diferen-
temente do setor privado, onde o principal foco é maximizar o lucro, as organizações públicas têm como missão 
principal o atendimento ao interesse público. Esse papel envolve a administração de recursos, a prestação de 
serviços essenciais e a implementação de políticas que atendam às necessidades da população, o que torna a 
gestão de riscos um elemento fundamental para a confiança e a efetividade do serviço público.

— A Importância da Gestão de Risco no Setor Público
A gestão de riscos no setor público vai além de simplesmente evitar fraudes ou desastres financeiros; ela 

visa garantir que as políticas e programas sejam executados com a máxima eficácia e alinhamento aos interes-
ses coletivos. Em um cenário de alta complexidade e constante mudança, como o do setor público, os riscos 
incluem desde falhas operacionais, questões legais e éticas, até crises de imagem e problemas com a eficiên-
cia e a responsabilidade na aplicação dos recursos públicos.

Para lidar com essas variáveis, é imprescindível o desenvolvimento de uma governança forte e de estrutu-
ras de controle interno capazes de monitorar, identificar e mitigar potenciais ameaças.

Conceitos Fundamentais
Nesta introdução, é importante destacar que os pilares da gestão de risco, especialmente no setor público, 

se apoiam em conceitos interligados, como governança, integridade, riscos e controles internos. Cada um des-
ses elementos possui uma função estratégica para manter as operações da organização alinhadas aos valores 
de transparência e accountability — isto é, a prestação de contas aos cidadãos e às partes interessadas:

- Governança é o conjunto de práticas e políticas que garantem o direcionamento, a regulamentação e o 
controle das organizações. No setor público, ela é voltada para a conformidade com as leis, a ética e a busca 
pelo interesse público.

- Integridade refere-se à atuação ética, justa e transparente da organização, prevenindo conflitos de interes-
se e outras ações que possam comprometer a confiança pública.

- Risco envolve a incerteza e os possíveis eventos que, caso ocorram, poderiam impactar negativamente 
os objetivos da organização.

- Controles Internos são os mecanismos implementados para assegurar que as operações sejam executa-
das de maneira eficiente e dentro da conformidade legal e ética.

A Relevância de uma Estrutura Sólida de Governança e Gerenciamento de Riscos
A implementação de uma estrutura de governança e de gerenciamento de risco eficiente é um passo es-

tratégico para a preservação da integridade e da eficácia do setor público. Organizações governamentais que 
adotam essas práticas conseguem reduzir a ocorrência de fraudes, aumentar a eficiência administrativa e ali-
nhar-se melhor com os interesses da sociedade.

No setor público, esses processos têm ainda a vantagem de reforçar a confiança da população nas institui-
ções, promovendo uma cultura organizacional voltada para a ética, a transparência e a excelência nos serviços 
públicos.

Dada essa introdução, o aprofundamento nos conceitos de governança, integridade, risco, controles inter-
nos e estrutura de gerenciamento de risco nos permitirá explorar como esses elementos se entrelaçam, forman-
do a base para uma gestão pública confiável e eficiente.
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Administração Financeira e Orçamentária

Orçamento é um dos mais antigos e tradicionais instrumentos utilizados na gestão dos negócios públicos, 
sendo concebido inicialmente como um mecanismo eficaz de controle parlamentar sobre o Executivo. Ao longo 
do tempo, sofreu mudanças no plano conceitual e técnico (aspectos jurídico, econômico, financeiro, de plane-
jamento e programação, gerencial e controle administrativo, por exemplo) para acompanhar a própria evolução 
das funções do Estado.

Conceito
Os primeiros Orçamentos de que se têm notícia eram os chamados orçamentos tradicionais, que se impor-

tavam apenas com o gasto. Eram meros documentos de previsão de receita e autorização de despesas sem 
nenhum vínculo com um sistema de planejamento governamental. Simplesmente se fazia uma estimativa de 
quanto se ia arrecadar e decidia-se o que comprar, sem nenhuma prioridade ou senso distributivo na alocação 
dos recursos públicos. 

Era compreendido como uma peça que continha apenas a previsão das receitas e a fixação das despesas 
para determinado período, sem preocupação com planos governamentais de desenvolvimento, tratando-se, as-
sim, de mera peça contábil-financeira. Tal conceito se revela ultrapassado, pois a intervenção Estatal na vida da 
sociedade aumentou de forma acentuada e, com isso, o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

A história divide a evolução conceitual do Orçamento Público em duas fases: o Orçamento tradicional e o 
Orçamento moderno. Até o século XIX, os doutrinadores consideram que perdurou o Orçamento Tradicional, 
que, é marcado pelo controle político (orçamento como instrumento de controle) cuja preocupação, seria con-
trolar os gastos públicos. Os gastos públicos eram vistos como um mal necessário.

A partir dos primórdios do século XX, tendo como indutor os EUA, desenvolveu-se na Administração Pública 
a preocupação em ser mais eficiente, visando promover o desenvolvimento econômico e social. O orçamento, 
antes era considera do um mero demonstrativo de autorizações legislativas e que não atendia as necessida-
des, passou a ser visto como algo mais que uma simples previsão de receitas ou estimativa de despesa. Este 
passaria a ser considerado como um instrumento de administração visando cumprir os programas de governo.

Desta forma, o Orçamento evoluiu ao longo da história para um conceito de Orçamento-programa, segundo 
o qual o Orçamento não é apenas um mero documento de previsão da arrecadação e autorização do gasto, 
que além de conter a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas por um governo, em 
um determinado exercício financeiro mas um documento legal, que contém programas e ações vinculados a 
um processo de planejamento público, com objetivos e metas a alcançar no exercício (a ênfase no Orçamento-
-programa é nas realizações do Governo).

O orçamento é utilizado hodiernamente como instrumento de planejamento da ação governamental, pos-
suindo um aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminen-
temente estático.

Apesar de todas as divergências existentes na doutrina, considera-se o orçamento como uma lei formal, 
que apenas prevê as receitas públicas e autoriza os gastos, não criando direitos subjetivos nem modificando 
as leis tributárias e financeiras. 

Sendo uma lei formal, a simples previsão de despesa na lei orçamentária anual não cria direito subjetivo, 
não sendo possível se exigir, por via judicial, que uma despesa específica fixada no orçamento seja realizada.

São listadas as seguintes características da lei orçamentária:

- Lei Formal: formalmente o orçamento é uma lei, mas, conforme vimos acima, em vários casos ela não 
obriga o Poder Público, que pode, por exemplo, deixar de realizar uma despesa autorizada pelo legislativo; 
embora lei, em sentido formal não possui coercibilidade.
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Administração Pública

O conceito de Estado é fundamental para compreender como as sociedades modernas se organizam e se 
governam. Ele pode ser definido como uma entidade político-jurídica que exerce soberania sobre um território e 
uma população, garantindo a ordem social, a segurança interna e externa, e promovendo o bem-estar comum. 
Para que o Estado cumpra suas funções, ele se estrutura em três elementos principais: território, população e 
governo, e se caracteriza pela sua capacidade de autogoverno, ou soberania.

A origem do Estado remonta à necessidade de organização social em grandes comunidades. Ao longo da 
história, ele evoluiu de formas primitivas de organização, como as cidades-estado, até o modelo de Estado-na-
ção moderno, consolidado principalmente na Europa a partir da Idade Média. O desenvolvimento das nações, 
impulsionado por fatores econômicos e políticos, como o mercantilismo e o capitalismo, levou à formação de 
entidades estatais mais complexas, capazes de administrar grandes populações e territórios.

Dessa forma, o Estado se consolidou como a principal instituição responsável por regular a vida em socie-
dade, desempenhando funções administrativas, legislativas e judiciárias. Sua função primordial é promover o 
bem comum, garantindo que os direitos dos cidadãos sejam respeitados e que a justiça e a segurança sejam 
mantidas.

— Origem do Estado
A origem do Estado está intimamente ligada ao desenvolvimento das sociedades humanas e à necessidade 

de organização e controle sobre o território e a população. Inicialmente, na Antiguidade, as primeiras formas 
de organização estatal surgiram nas cidades-estado, como na Mesopotâmia, Egito e Grécia, onde pequenos 
territórios eram governados de maneira centralizada para garantir segurança e administrar recursos.

Entretanto, o conceito moderno de Estado, como o entendemos hoje, começou a se desenvolver princi-
palmente na Europa durante a transição da Idade Média para a Idade Moderna. Nesse período, o declínio do 
feudalismo e o fortalecimento das monarquias resultaram na criação dos Estados nacionais, caracterizados 
pela centralização do poder nas mãos de um monarca, que detinha autoridade sobre um território definido e 
sua população. Esse processo foi marcado pela necessidade de administrar grandes populações, proteger 
fronteiras e regular a economia, principalmente em resposta à crescente complexidade das relações sociais e 
econômicas impulsionadas pelo mercantilismo e pelas Grandes Navegações.

Além disso, a consolidação dos Estados modernos esteve diretamente associada à afirmação da soberania. 
A partir do Tratado de Vestfália (1648), que pôs fim às guerras religiosas na Europa, estabeleceu-se o princípio 
de que cada Estado tinha autoridade exclusiva sobre seus assuntos internos, sem interferência externa. Esse 
conceito de soberania foi fundamental para a formação do sistema internacional de Estados, que prevalece até 
os dias atuais.

A transformação das estruturas políticas e econômicas, como a transição do feudalismo para o capitalis-
mo, também desempenhou um papel essencial na definição das funções do Estado moderno, que passou a 
se preocupar com a proteção de direitos individuais e a regulação de atividades econômicas, especialmente a 
partir das Revoluções Burguesas e do surgimento do Estado Liberal.

Portanto, a origem do Estado moderno é um processo complexo, resultado de diversos fatores históricos, 
econômicos e sociais, e evolui continuamente para atender às necessidades de governança de populações em 
constante crescimento e mudança.

— Elementos Fundamentais do Estado
Para que um Estado exista, ele deve conter quatro elementos fundamentais: território, população, governo 

e soberania. Esses componentes formam a base estrutural sobre a qual se organiza a entidade estatal, garan-
tindo sua legitimidade e a capacidade de governar.
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Contabilidade Geral

A contabilidade geral tem como objetivo principal fornecer informações úteis para a tomada de decisões 
econômicas e financeiras, tanto para usuários internos quanto externos à organização. Nesse contexto, a cor-
reta classificação e avaliação dos ativos é fundamental para garantir que as demonstrações financeiras reflitam, 
de forma fidedigna, a situação patrimonial e financeira da empresa. Entre os ativos mais relevantes estão as 
disponibilidades – representadas por caixa e equivalentes de caixa – e as contas a receber, que influenciam 
diretamente a liquidez e o capital de giro da entidade.

As disponibilidades correspondem aos recursos financeiros de maior liquidez, ou seja, aqueles que podem 
ser utilizados de imediato para honrar compromissos. São compostas pelo caixa propriamente dito e seus 
equivalentes, que incluem investimentos de curto prazo de alta liquidez. Já as contas a receber representam os 
valores devidos por terceiros à empresa em função das suas operações, como vendas de mercadorias a prazo 
ou prestação de serviços. Esses valores compõem uma parte significativa do ativo circulante, sendo cruciais 
para a gestão de recebíveis e para a saúde financeira da empresa.

A correta classificação contábil dessas rubricas, tanto no balanço patrimonial quanto nas demais demons-
trações financeiras, é essencial para fornecer uma visão clara da posição financeira da empresa. Além disso, 
os critérios de avaliação aplicáveis a essas contas devem garantir que os valores registrados reflitam adequa-
damente o potencial de liquidez e os riscos de não recebimento, no caso das contas a receber. Nesse sentido, 
o tratamento contábil de provisões para devedores duvidosos, por exemplo, é um ponto crucial para evitar 
superavaliação de ativos.

— Conceito de Disponibilidades: Caixa e Equivalentes de Caixa
As disponibilidades representam o conjunto de recursos financeiros que estão imediatamente disponíveis 

para a empresa, ou seja, são os ativos de maior liquidez, utilizados para atender às necessidades imediatas de 
pagamento.

Elas são essenciais para a operação contínua de uma organização, garantindo que a empresa tenha fun-
dos suficientes para honrar suas obrigações de curto prazo, como pagamento de fornecedores, funcionários, 
impostos, entre outros. Dentro das disponibilidades, estão incluídos dois componentes principais: o caixa e os 
equivalentes de caixa.

Definição de Disponibilidades
O termo disponibilidades abrange todos os recursos financeiros que podem ser utilizados de imediato, sem 

necessidade de conversão ou realização de vendas de ativos. Na contabilidade, esses valores são representa-
dos pelo saldo de caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo que podem ser prontamente conver-
tidos em caixa. A gestão eficiente dessas disponibilidades é crucial para manter a liquidez da empresa em um 
nível saudável, evitando dificuldades financeiras a curto prazo.

O que Compõe o Caixa?
O caixa é formado pelo dinheiro em espécie que a empresa tem em mãos e pelos valores disponíveis em 

contas bancárias à vista. Esses recursos são usados para realizar pagamentos e transações diárias.

Além do dinheiro físico, também são considerados parte do caixa os cheques recebidos e não depositados, 
além de saldos disponíveis em contas correntes bancárias. O caixa é um dos ativos mais importantes para a 
organização, pois garante a flexibilidade e agilidade nas operações financeiras cotidianas.

- Dinheiro em espécie (notas e moedas)

- Cheques recebidos, mas ainda não depositados

- Saldo disponível em contas correntes bancárias


